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 São notórias as características desejáveis de uma matriz de transportes eficiente. 

Uma matriz de transportes eficiente deve ser concentrada nos modais de menor custo. É 

preciso que exista uma oferta adequada de portos eficientes, interligados a outros modais sem 

problemas em suas vias de acesso, alta capacidade de armazenagem e baixo tempo de espera 

para atracação das embarcações. É preciso que exista uma oferta adequada ferrovias 

eficientes, com materiais de rodagem e equipamentos modernos e freqüentemente renovados, 

interligadas a outros modais com ampla e eficiente estrutura logística, com tamanho de bitolas 

padronizado, possibilitando sua interligação por todo território nacional, com acesso aos 

portos, e implantação de contorno de cidades. É preciso que as hidrovias tenham todo seu 

potencial aproveitado e desenvolvido para navegação interior, com embarcações adequadas. É 

preciso que a cabotagem seja amplamente utilizada, com navios eficientes. É necessário que 

os aeroportos dotados de capacidade adequada à demanda de passageiros e cargas, integrado 

aos demais modais de transporte. É preciso que as rodovias estejam em condições adequadas. 

Além disso, é importante que haja integração intermodal adequada apoiada por um sistema de 

logística eficiente, com alta produtividade, baixos custos e oferta adequada, contando ainda 

com o desenvolvimento de operadores logísticos. É importante uma regulação eficiente, onde 

o poder concedente seja contemplador de uma visão estratégica e econômica de longo prazo 

do setor e as agências reguladoras busquem atuar de acordo com o interesse público – e não 

defendendo interesses de investidores privados acima do interesse da sociedade. Infelizmente, 

como poderemos observar ao longo desta Nota Técnica, o quadro de infra-estrutura de 

transporte no Brasil está muito longe do adequado, e os problemas e as principais propostas 

feitas no 1º Cresce Brasil seguem valendo e sendo fundamentais para resolver a questão de 

transportes no Brasil. 

Planejamento de longo prazo, visão integrada e reestruturação da matriz de 

transportes 

Segue ausente uma visão integrada e de longo prazo do setor de transportes. O Governo 

Lula apresentou como seu instrumento o PAC (Programa de Aceleração do Crescimento), 

com uma visão fragmentada e dispersa da infra-estrutura de transportes, não enfrentando seus 

problemas fundamentais (O PAC será tratado mais à frente).  

 A matriz de transportes de cargas brasileira segue apresentando como características 

gerais principais: alta concentração (desbalanceamento) no modal rodoviário, o mais custoso 

(ver tabela anexo), que responde por mais de 60% da matriz de produção de transportes de 
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cargas (contra 20,7% do ferroviário e 13,4% do aquaviário; ver tabela anexa); baixa 

integração entre os modais; altos custos logísticos; má qualidade do sistema rodoviário; 

sistema ferroviário desintegrado e disperso; dificuldades de acesso aos portos; baixa 

utilização das vias navegáveis e do transporte de cabotagem. Este quadro resulta em elevados 

custos logísticos no país, estimados entre 16% e 20% do PIB, quando comparados a 9,8% nos 

Estados Unidos e uma média de 11% a 12% na Europa. Estima-se que a produção agrícola 

brasileira seja onerada em torno de 40% por seus custos de transportes. Quando comparada 

com a de outros países continentais, é reforçado o caráter desequilibrado da matriz de 

transportes brasileira. Nossa geografia (continentalidade, potenciais hidroviários, longa costa 

e fronteiras, entre outros fatores) aponta para a necessidade de se construir uma matriz de 

produção de transportes com a seguinte divisão entre os principais modais: 40% para o modal 

ferroviário, 40% para o hidroviário e 20% pelo rodoviário. Além disso, decorrente da lógica 

neoliberal, predomina no setor a lógica dos corredores de transporte para exportação, sobre a 

interligação do mercado interno. 

 A nota anterior não apresentou os desafios de cada modal separadamente, o que 

abordaremos a seguir. 

Perfil e principais problemas dos modais 1

A partir do perfil do modal rodoviário, Padula (2007, p.83) apresentou os principais 

desafios do setor: “aumento dos investimentos públicos para ofertar estradas de qualidade, 

principalmente nas regiões com piores índices, realizando uma série de obras; atrair recursos 

privados para atuarem de forma sinérgica com os investimentos estatais; estabelecer 

fiscalização e regulação eficiente no setor, tanto em relação às empresas transportadoras 

quanto em relação às empresas concessionárias; estimular a renovação da frota de 

caminhões”. A pesquisa de 2007 da CNT revela que 75% das rodovias tiveram seu estado 

geral classificados como regular (38,5%), ruim (24,4%) ou péssima (12,1%) – ou seja, têm 

alguma restrição – e somente 25% são boas ou ótimas. As restrições apontadas estavam entre 

condições de sinalização, pavimentação e condições de geometria das vias. Longas jornadas 

de trabalho, excesso de carga e frota cargueira envelhecida 2 também seguem como problemas 

do setor, ainda que algumas ações tenham sido tomadas no sentido de atenuar tais problemas. 

Isto decorre da fiscalização insuficiente e legislação inadequada, que acarretam em baixas 

                                                 
1 Baseado em Raphael Padula, “Transportes – fundamentos e propostas para o Brasil”, Capítulo 2, livro 
publicado pelo CONFEA em 2007. 
2 A média estimada da frota era de 18 anos em 2003, tendeu a diminuir nos últimos anos e alcançou 16,7 anos 
em 2008, segundo dados da CNT. A média dos transportadores autônomos é de 21,3 anos, contrastando com a 
média de 10,6 anos da frota das empresas. 
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barreiras à entrada e altas barreiras à saída no setor. Atualmente, 78% dos operadores e 56,6% 

da frota de caminhões dizem respeito aos autônomos. 

Segundo cálculos da CNT (Pesquisa Rodoviária CNT 2006), os investimentos 

necessários para que o sistema rodoviário alcance um padrão adequado de segurança e 

desempenho são estimados em R$ 22,2 bilhões (em torno de 1,1% do PIB para o ano do 

cálculo). E para conservação e manutenção adequadas, são necessários investimentos anuais 

da ordem de R$ 1,3 bilhão (0,06% do PIB), valores irrisórios se comparados aos gastos 

financeiros (com juros da dívida) do Estado (cerca de R$160 bilhões). 

O perfil do modal ferroviário é o seguinte: utilização de diferentes tamanhos de 

bitolas que dificultam a integração operacional entre as ferrovias e a formação de um sistema 

nacional integrado, além de - após as privatizações - divisão de áreas regionais e dificuldades 

de circulação entre concessionárias (submalhas), com abandono e subutilização de algumas 

malhas; estradas de ferro com traçados excessivamente extensos e sinuosos; e localizadas de 

forma dispersa e isolada ao longo do território, ligando a produção aos portos, e não 

interconectando o mercado interno; gargalos físicos, logísticos e operacionais, e problemas 

em áreas urbanas (construções irregulares às margens das vias, excesso de passagem em nível 

crítico das malhas, dificuldades de acesso a portos, falta de portos secos). Apesar de algumas 

melhoras com o aumento dos investimentos privados (não direcionados a infra-estrutura) e 

melhora da eficiência do transporte, a malha ferroviária nacional ainda opera muito distante 

das condições ideais.  

Os principais desafios gerais do modal ferroviário: (1) Aumentar a participação do 

modal na matriz de transportes brasileira, privilegiando aspectos de intermodalidade e a 

integração regional sul-americana; (2) Melhorar a oferta de infra-estrutura das malhas 

ferroviárias; (3) Integração e formação de um sistema nacional ferroviário, com visão 

integrada de cadeia logística; (4) Ampliação e reforma do material rodante, vagões e 

locomotivas, com participação de clientes e empresas de locação; (5) Superação dos gargalos 

logísticos e operacionais, principalmente nas áreas urbanas (ações de curto prazo); (6) 

Melhorar e ampliar a oferta de superestrutura (terminais multimodais, terminais de 

transbordo, portos secos). Os desafios específicos que podemos destacar ficam por conta de: 

necessidade de completar a obra da Ferrovia Norte-Sul (pronta no trecho Açailândia (MA) – 

Colinas (TO)), a partir de Colinas (TO), passando por Palmas (TO), chegando a Anápolis 

(GO), onde se interliga com a Ferrovia Centro-Atlântica, o que demanda quase R$ 6 bilhões 

de investimentos; Implantação da Ferrovia Nova Transnordestina; Melhorar o problema de 

acesso a portos, principalmente Santos (São Paulo) e Itaguaí (Rio de Janeiro), prejudicado 
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principalmente por problemas de integração de malhas e tráfego compartilhado, este último 

ocorrendo também em Paranaguá (Paraná) e São Luís (Maranhão).3

Segundo a Pesquisa Ferroviária CNT 2006 (p.111), “o setor ferroviário privado 

calcula a necessidade de investimento de cerca de R$ 1,5 bilhão na construção das principais 

variantes – linhas alternativas que evitam os traçados antigos que apresentam fortes subidas e 

sinuosidades”. Estimamos que aproximadamente R$ 3,5 bilhões sejam necessários para a 

solução dos problemas de curto e médio prazo do setor – não incluindo a expansão da malha e 

sua interconexão. 

Quanto aos portos, existe uma série de desafios (de curto, médio e longo prazo) a 

serem solucionados pelo Estado, para a operação eficiente dos Portos, pois o setor privado 

não reúne condições ou interesse de realizá-los. Demanda, portanto, objetivo público e 

recursos de dimensões que só o Estado pode proporcionar.  

Tais desafios são: (i) Racionalização de processos burocráticos (redução de burocracia 

através de procedimentos), informatização e dimensionamento e treinamento de mão-de-obra. 

(ii) A manutenção dos portos tem se mostrado ineficiente, principalmente a regularidade na 

dragagem. São necessários manutenções regulares e investimentos: na criação e 

especialização de berços, dragagem e expansão de retroáreas para contêineres, e armazéns, 

aumentando a disponibilidade logística, modernização e aquisição de equipamentos, e 

principalmente equipamentos de transbordo (guindastes móveis, portêineres, transtêineres, 

sistemas de recepção e expedição, ship-loaders etc). (iii) melhoria de infra-estrutura e de 

acessos rodoviários, ferroviários e aquaviários, e ações de integração dos portos aos demais 

modais. (iv) Construção de novos terminais. (v) Revisão do marco regulatório e saneamento 

das Companhias Docas, objetivando Companhias auto-sustentáveis e saudáveis 

financeiramente, com gestão profissional, voltada ao desenvolvimento do porto, aumentando 

a capacidade de gestão e de investimento. (vi) abertura de financiamentos direcionados para 

fomento da modernização e aumento da capacidade dos portos, assim como para a solução 

dos demais problemas que demandam uso de recursos, objetivando acompanhar o 

crescimento de demanda e principalmente, a oferta andar a frente da demanda. Entende-se 

que estas ações de integração estejam acompanhadas de outros investimentos tais como 

estradas alimentadoras, terminais e pátios intermodais, armazenagem a nível de propriedade, 

terminais portuários especializados, etc. A intervenção governamental nestas ações poderá vir 

                                                 
3 Por exemplo, os dois principais acessos (corredores) ferroviários ao Porto de Santos são: Santos/Bauru/Três 
Lagoas/Campo Grande/Corumbá, com bitola métrica; e Santos/Campinas/Santa Fé do Sul/Alto Araguaia, com 
bitola larga. 
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a contar com expressiva participação do setor privado como investidor direto e/ou na 

montagem  de esquemas de financiamento que as viabilizem. 

Uma questão ainda por ser resolvida é a integração de um dos vértices do Polígono 

São Paulo-Rio de Janeiro-Belo Horizonte-Brasília à malha viária internacional. O complexo 

portuário Rio de Janeiro-Sepetiba/Itaguaí se configura como a melhor solução, na medida em 

que pode se apropriar de uma importante área geográfica, compreendida pelas Baixada 

Fluminense e de Sepetiba, para a instalação de áreas alfandegárias de armazenagem, serviços 

de enchimento de containeres e pré-despacho. Para este objetivo, deverão ser reaparelhados os 

portos do Rio de Janeiro e de Sepetiba/Itaguaí e recuperadas as vias de interconexão entre 

eles, os "portos secos" e os corredores de transporte. O Porto de Itaguaí, além de reduzir o 

gasto anual do Brasil com frete internacional de cerca de U$ 6 bilhões, aumentaria a 

competitividade da indústria brasileira. Os gargalos a serem solucionados estão no acesso 

rodoviário e ferroviário, devendo-se completar o arco rodoviário e adaptar/padronizar bitolas 

de ferrovias. 4

A Pesquisa Aquaviária CNT 2006 chama a atenção para o potencial de crescimento do 

setor de cabotagem, pois os percentuais transportados de carga das empresas hoje são na 

maioria inferiores a 50%. Segundo a Pesquisa, para a cabotagem ampliar sua atuação, “serão 

necessários investimentos em infra-estrutura logística, ampliação da estrutura e facilidades 

portuárias, simplificação dos procedimentos de transbordo, harmonização dos procedimentos 

das autoridades intervenientes e maior articulação com outros modais, (...) construção de 

novas embarcações nacionais para a navegação de cabotagem da ordem de quatro bilhões e 

meio de dólares”. 

As hidrovias apresentam o mais baixo custo de manutenção e implementação. O 

transporte por hidrovias possui um menor consumo de óleo diesel, conseqüentemente é mais 

econômico (inclusive em gastos com frete) e menos poluente. Suas vantagens econômicas se 

apresentam em transporte a longas distâncias. O impacto ambiental da construção de uma 

infra-estrutura hidroviária também é menor em relação à construção de rodovias e ferrovias, 

devido à utilização de uma via (o rio) já existente. A implementação de hidrovias tem ligações 

com programas de desenvolvimento a serem implantados nas regiões banhadas pelas bacias. 

                                                 
4 O governo federal deve efetivar a obra de duplicação da BR-101 no trecho Santa Cruz e Itacuruçá, obra de 
22,6 km orçada em R$147 milhões, que é parte do arco rodoviário que ligará o porto às rodovias BR-040, BR-
116 e BR-101 – o Dnit não tem conseguido levar a frente esta obra. Toda obra do arco rodoviário está orçada em 
R$570 milhões. Quanto ao gargalo ferroviário, a malha ferroviária da FCA em Minas Gerais e Goiás tem bitola 
estreita, enquanto a linha MRS em Barra Mansa é mais larga, demandando então a construção de uma linha com 
bitola estreita entre Barra Mansa e Itaguaí. Vale lembrar que estas obras têm efeitos multiplicadores e impactos 
sociais na região, gerando emprego e renda. 
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A infra-estrutura gerada pela implantação de uma grande hidrovia favorece o aumento de 

produção e geração de empregos, com melhor qualidade ambiental. Vale ressaltar que, no 

Brasil, o transporte hidroviário está fortemente ligado a uma política de usos múltiplos e 

integrado de recursos hídricos. 

 O Brasil possui um grande sistema hidroviário, mas não utiliza o modal em toda a sua 

potencialidade, sendo caracterizado pela baixa utilização de suas vias navegáveis. A 

navegação interior é a modalidade de transporte que tem recebido menor investimento do 

Estado ao longo da história. Para melhorar a navegabilidade de diversos trechos que são 

fundamentais para desenvolver o setor hidroviário de navegação interior no Brasil, os rios 

navegáveis, devido à sua localização, requerem intervenções como dragagem, construção de 

terminais (incluindo terminais fluviais intermodais), represamento, construção de eclusas, 

canais para rios sinuosos, melhoria dos acessos terrestres (rodoviário e ferroviário) e 

marítimos. O Brasil possui cerca de 43 mil Km de rios, dos quais 28 mil Km são navegáveis, 

mas apenas 10 mil Km de hidrovias são utilizados, caracterizando uma subutilização dos rios 

e do modal, com grande potencial de crescimento. O restante demanda intervenções nos rios e 

de construção de infra-estrutura em terra – terminais hidroviários - para que seja viabilizada 

economicamente. As hidrovias também demandam investimentos em sinalização, renovação e 

aumento de oferta de equipamentos e frota, e oferta e capacidade logística. 

Geograficamente, o transporte favorece a região amazônica, mas economicamente esta 

não é a mais desenvolvida, não havendo nessa parte do país mercados produtores e 

consumidores de peso, o que pode ajudar a explicar em parte a não atenção ao modal. Deve-se 

atentar que, devido à via hidroviária ser mais extensa da Região Norte, o transporte pelos rios 

tem papel fundamental no desenvolvimento da Amazônia. De suas principais bacias, quatro 

têm potencial internacional: Amazônica, Tietê-Paraná, Paraguai e Uruguai. 

É preciso que sejam realizadas obras de desenvolvimento de infra-estrutura hidroviária 

nos rios Madeira, São Francisco, Tocantins-Araguaia, Tietê-Paraná e Tapajós Teles Pires. A 

hidrovia Tapajós-Peles Pires segue sem funcionar.  

Uma ação importante no setor hidroviário seria envolver as comunidades das regiões 

envolvidas nos projetos nos debates e criar conselhos regionais capazes de orientar e 

desenvolver projetos para um Plano de Ação no setor. 

 A legislação ambiental e as questões jurídicas associadas criam incerteza para 

investimentos no setor, devido à demora na resolução de questões de impactos ambientais. 

Assim, tais impasses criados se tornam um importante entrave ao maior aproveitamento das 

vias navegáveis. Uma ação importante no setor é que os EIA-RIMA's (Relatórios de Impacto 
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Ambiental) 5 sejam adequados para que não ocorram interferências nos processos decorrentes 

do acúmulo de ações e para que haja uma maior agilidade nestas questões. Neste sentido, é 

preciso que ocorram ações juntamente ao Ministério do Meio-Ambiente, ao IBAMA e aos 

Ministérios Públicos – com maior comunicação e harmonia com o Ministério dos 

Transportes. 

Quanto ao baixo custo de manutenção e implementação, deve-se observar que a média 

de custo unitário de implantação por quilômetro de hidrovia é de R$ 173,3 mil. O menor custo 

unitário por quilômetro, de R$5 mil, encontra-se na Hidrovia do Paraná, e o maior na 

Hidrovia Tocantins-Araguaia com R$ 344 mil - sendo que de doze custos unitários por 

quilômetro em doze diferentes hidrovias analisadas (Padula, 2007, p.146), sete são menores 

que R$ 100 mil. O custo de implantação total das doze vias apontado na tabela é de 

aproximadamente R$ 2,4 bilhões, para 13,8 mil Km de vias. No modal rodoviário, os custos 

por quilômetro são de R$ 750 mil para reconstrução, R$ 420 mil para restauração, 180 mil 

para manutenção e a malha rodoviária demanda mais de R$ 20 bilhões para manutenção, 

restauração e reconstrução, com uma média de R$ 422 mil por quilômetro, bem maior que o 

custo unitário por quilômetro de implantação do modal hidroviário. 

As ações de políticas públicas devem se direcionar também ao estímulo: da indústria 

de construção naval e da Marinha Mercante nacional; do transporte de cabotagem; e da 

utilização e aproveitamento de vias navegáveis. É preciso que sejam usados os comboios tipo 

máximos como referência para obras de engenharia, sempre que possível, em função da vida 

útil da obra. 

 Investimentos e Financiamento da infra-estrutura de transportes 

Dentro do quadro atual de crise econômica mundial, um programa de infra-estrutura 

com elevados investimentos estatais, focando principalmente no setor de transportes e 

energia, especialmente no pré-sal e sua cadeia produtiva, é de fundamental importância como 

medida anticíclica e como instrumento prioritário para alavancar a economia nacional, 

promovendo um ciclo virtuoso positivo de investimentos públicos e privados, crescimento, 

aumento do mercado, do emprego, da renda e da produtividade. 

No entanto, o governo Lula não mostrou ter como prioridade os investimentos ou 

metas de crescimento, especialmente investimentos em infra-estrutura de transportes que 

ficaram em media em torno de 0,25% do PIB ao longo do seu governo (considerando apenas 

o governo federal), bem longe do estimado como necessário para resolver os problemas do 
                                                 
5 Estudos exigidos pela resolução 001/86 do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) para que as 
Secretarias Estaduais de Meio Ambiente pré-aprovem projetos de grande impacto ambiental. 
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setor, 2% do PIB ao ano. Outra característica é que os valores empenhados são muito maiores 

que os valores executados, na qual os últimos não chegam a 40% dos valores empenhados, 

mostrando dificuldade para investir e executar obras. Sobretudo, a prioridade segue sendo os 

gastos financeiros e o superávit primário. Ainda, o modal rodoviário segue concentrando mais 

de 90% dos investimentos em infra-estrutura de transportes do governo (desde 2004). A 

combinação do montante total pífio de investimentos com a desproporcionalidade no 

direcionamento dos recursos (diante das necessidades imediatas do modal rodoviário que 

concentra a produção de transportes), reproduz-se nossa matriz concentrada no modal 

rodoviário e com enormes problemas.6

Lembramos que existe uma significativa diferença entre os custos por quilômetro de 

manutenção, restauração e reconstrução na malha rodoviária, enquanto o primeiro é de R$180 

mil por quilômetro, o segundo é de R$ 420 mil e o último R$ 750 mil. Ou seja, restaurar é 

aproximadamente 2,4 vezes mais custoso que conservar, e reconstruir é mais de 4 vezes mais 

caro que conservar e quase 2 vezes restaurar. A diferença entre ter que operar em uma 

atividade ou outra, pode impactar em bilhões no orçamento total de infra-estrutura de 

transportes. Assim, investimentos em manutenção que deixam de ser feitos hoje, tornam-se 

montantes significativamente maiores no futuro, prejuízos e perdas de oportunidade à nação. 

 A Constituição Federal, em seu artigo 177, limita a utilização dos recursos da Cide a 

apenas e tão-somente às finalidades econômica, ambiental e de inversão no segmento 

transporte. A Emenda Constitucional nº 44, de 30 de junho de 2004, alterou o percentual de 

transferência para estados e distrito federal de 25% para 29%. Questiona-se assim o (mau) 

uso dos recursos da Cide pela administração pública, especialmente para a geração de 

superávit primário. A Cide arrecada cerca de R$ 8 bilhões (0,28% do PIB, aproximadamente) 

por ano, embora, segundo dados da CNT, somente uma média de aproximadamente 40% do 

total arrecadado até hoje desde a sua criação (17 bilhões) tenham sido usados para efetivas 

melhoras no setor de transportes. 

 Assim, concluímos que há a necessidade urgente de maior priorização dos 

investimentos em infra-estrutura no orçamento do governo federal, alcançando 2% do PIB no 

mínimo, maior empenho para que o valor desembolsado alcance o empenhado, e uma 

utilização correta dos recursos da Cide. 

                                                 
6 O governo anunciou a “Operação Tapa-Buraco” em 2006, que foi repetida no início de 2007, onde investiu em 
recapeamento, que se deterioram facilmente, “na primeira chuva”.  Neste ano de 2006 o governo desembolsou 
4,5 bilhões. Em 2007, primeiro ano do PAC, de 10,8 bilhões disponíveis, o governo alcançou desembolsos de 
5,4 bilhões, sendo R$ 4,4 bilhões com obras rodoviárias. Em 2008, a previsão era de 6,9 bilhões, e se chegou ao 
desembolsou de 4,4 bilhões. 
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O PAC (Programa de Aceleração do Crescimento) 

 Aspectos gerais – visão, prioridades e investimentos 

 Como foi observado na nota anterior, um Plano para o setor de transportes deve 

privilegiar: a reestruturação (racionalização) da matriz de transportes brasileira, com 

diminuição dos custos de transporte; a intermodalidade; a integração nacional e a integração 

sul-americana; a promoção do desenvolvimento nacional, a formação de um amplo mercado 

interno e o fortalecimento da identidade nacional. Como já observamos anteriormente, o 

conceito de corredores de transporte não pode estar baseada na idéia de “corredores de 

exportação” – ou seja, ligar a produção de commodities de baixo valor agregado e intensidade 

tecnológica ao exterior, o que tende a nos manter em nossa condição de país primário-

exportador. O planejamento de transportes e a concepção de corredores de transporte devem 

trabalhar em favor do desenvolvimento do país e relevar aspectos econômicos, regionais, 

sociais, tecnológicos, demográficos, ambiental, logísticos, entre outros.  

 A decisão sobre investimentos, e sua respectiva localização, difere no âmbito privado 

e no público. Enquanto o empresário privado vê na rentabilidade a maior importância, a esfera 

pública deve relevar a utilidade social, não se limitando a uma mera análise de custos e 

benefícios econômicos, mas também relevando os custos e benefícios sociais e econômicos 

nacionais de longo prazo (estratégicos) dos investimentos. 

 Anunciado no início do segundo governo Lula (início de 2007), o Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC) pode ser considerado como um programa de governo (não 

um Plano de Estado). Tem como objetivo impulsionar investimentos na economia e garantir 

para o Brasil um crescimento do PIB de 4,5% em 2007 e de 5% a partir de 2008.  

Para tentar garantir os investimentos previstos realizados pelo governo federal, ele 

coloca como coração do PAC maior parte dos investimentos no PPI - projeto piloto de 

investimento – que não depende de autorização parlamentar, mas só de decisão do governo, e 

são deduzidos do superávit primário. Em 2007, por exemplo, estavam no PPI investimentos 

(totais, não somente de transportes) de R$ 11,3 bilhões do seu total de R$ 16 bilhões, 

correspondendo a 0,5% do PIB, maior que o PPI do ano passado que foi de 0,2% do PIB. 

O PAC prevê investimentos de R$ 58,3 bilhões para o setor de infra-estrutura logística 

de 2007 a 2010, sendo R$ 13,4 bilhões para 2007. A princípio, destes recursos, a parcela 

correspondente diretamente a desembolsos do Estado equivale a 11,7%, sendo o restante 

proveniente de empresas estatais e do setor privado – neste último caso, dependem das 

avaliações sobre a taxa de juros e taxa interna de retorno dos investimentos (TIR), além de 
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avanços em marcos regulatórios favoráveis a lógica de investimento privado. Para a execução 

dos investimentos do PAC, estão previstos R$ 34 bilhões do Orçamento Geral da União e o 

financiamento do BNDES de R$ 17 bilhões. No geral, o PAC privilegia a participação do 

investimento privado na infra-estrutura logística, e depende demasiadamente dos 

investimentos privados para o seu sucesso, que não fica garantido. Essa dependência leva a 

necessidade de adoção de outras medidas, como redução de impostos, juros e spreads 

bancários. 

 O PAC dividiu seus investimentos em transportes por região (ver tabela anexo), e a 

região sudeste foi uma das mais privilegiadas na previsão de recursos - a região que possui 

maior fluxo, mas também a melhor qualidade de infra-estrutura, como mostra o mapa no 

anexo. Ao analisarmos a distribuição dos projetos de logística e infra-estrutura previstos no 

Programa, observamos que em geral as obras são dispersas e fragmentadas, sem qualquer 

organicidade. Não existem grandes projetos estruturantes (com exceção da Ferrovia 

Transnordestina e da Ferrovia Norte-Sul), com capacidade de induzir mais projetos e 

investimentos. Em geral, os projetos são pequenos e fragmentados, chamados de ações 

(mesmo alguns projetos maiores ou os projetos estruturantes foram divididos em trechos 

menores). A identificação e reunião de pequenos projetos seguem a lógica de que com um 

Estado com restrições orçamentárias (ditadas pelas políticas macroeconômicas de “bom 

comportamento”) e precisando atrair o interesse e os investimentos provados, é mais fácil 

impulsionar projetos menores. No entanto, isto afasta qualquer possibilidade de planejamento 

e execução de uma seqüência eficiente e sinérgica de investimentos. O capital privado 

somente tem interesse em obras de grande rentabilidade econômica. Vale lembrar que o 

número de ações gerado pela fragmentação tem potencial para o marketing político. 7

A parte direcionada a rodovias dos Programas Especiais do PAC prevê investimentos: de 

R$ 1,7 bilhão em conservação de 52.000 km, de R$ 8,0 bilhões na manutenção e recuperação; R$ 1,1 

bilhão para Sistema de Segurança em Rodovias; e R$ 470 milhões para Sinalização de 72.000 km de 

Rodovias – ou seja, pouco mais de 10 bilhões de reais. Ainda prevê R$ 1,0 bilhão para Estudos e 

Projetos para 14.500 km de Rodovias e R$ 666 milhões para Controle de Peso – Implantação e 

Operação de 206 postos. Caso estes investimentos sejam realizados ate 2010, seria atendida somente a 

demanda total por sinalizações. Como vimos anteriormente, a Pesquisa Rodoviária CNT 2006 

estimou que os investimentos necessários para que o sistema rodoviário alcance um padrão 

                                                 
7 Como Albert Hirschman (economista sueco) havia notado em seu “Estratégia de Desenvolvimento” (1957), em 
países periféricos com Estados politicamente fracos a distribuição regional dos investimentos tende a ser 
dispersa e ausente de sinergias, objetivando primordialmente agradar as regiões e conseguir equilíbrio político.  
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adequado de segurança e desempenho são de R$ 22,2 bilhões, e somente para conservação e 

manutenção adequadas são necessários investimentos anuais da ordem de R$ 1,3 bilhão. 

Se como exercício de análise se supuser que a proporção de 11,7% dos investimentos 

totais em transportes do PAC tivesse toda sido aplicada em 2007, o Estado teria investido em 

torno de R$ 6,9 bilhões (aproximadamente 0,26% do PIB). Neste ano, estão previstos 

direcionamento de investimentos de R$ 8,1 bilhões para o modal rodoviário (incluindo setor 

privado e estatais), cerca de 60% do total do ano. Deve-se ressaltar que se o setor rodoviário 

precisa de investimentos muito maiores que os previstos, os outros modais precisam de mais 

investimentos ainda, visto que, além de resolver seus problemas, devem aumentar sua 

participação na matriz de transportes nacional. Dos R$ 58,3 bilhões de investimentos totais 

previstos para os 4 anos, 57,3% são para o setor rodoviário, R$ 33,4 bilhões, enquanto para os 

demais modais foram direcionados: ferrovias com R$ 7,9 bilhões (13,5%), Portos R$ 2,6 

bilhões (4,6%), Aeroportos R$3 bilhões (5,1%), Hidrovias R$0,7 bilhões (1,3%), Marinha 

Mercante com R$ 10,6 bilhões (18,2%).  

 Vale ressaltar que foi retomado no primeiro governo Lula a atuação dos Batalhões de 

Engenharia do Exército, uma medida importante. Além disso, faz-se necessário aproveitar 

esta mobilização para atacar um dos maiores problemas da região Norte-Nordeste: o 

analfabetismo. 

 Lista de obras 

 Analisando o total de ações e obras propostas no PAC na área de transportes e 

logística, podemos identificar que quase 80% delas (em termos de numero de projetos) 

constavam na lista de obras/ações apresentada na Nota Técnica anterior (2006-2010). O Plano 

de Obras em infra-estrutura de transportes, a ser levado a cabo em 4 anos de governo, que 

apresentamos na nota anterior será reproduzido abaixo com alguns comentários e 

observações, especialmente em relação à presença (integral ou em parte) ou não no PAC e seu 

estado atual. Novamente, dividimos as obras em três tipos: I – integração, II – irrigação, III – 

indução. 

I – integração econômica 
A - No espaço de tráfego do Planalto Brasileiro (Sul-Sudeste e Sudeste-Nordeste): 
 A.1 - Ligação Sul-Sudeste 
  A.1.1- Duplicação das rodovias que ligam Porto Alegre-Florianopólis-Itajaí-

Joinville-Curitiba-São Paulo, incluindo trecho da BR-101; 
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  A.1.2- Reaparelhamento do Sistema ferroviário que interliga a região Sul à 
Sudeste, em especial o corredor São Paulo-Curitiba-Porto Alegre-
Uruguaiana, inclusive o trecho Ferroban; 

 
Comentário: O conjunto das obras PAC destinado à região Sul privilegia a interligação 
litorânea com a região Sudeste, com a melhora parcial da integração litoral da região Sul, e 
o acesso aos portos de Itajaí e São Francisco do Sul (SC), Paranaguá (PR) e, marginalmente, 
o Porto do Rio Grande (RS) (estes projetos também figuram na carteira IIRSA, como 
observaremos à frente). A ligação alternativa pelo interior, além das ações na BR-116 
(apenas a parte da BR-116 da região metropolitana de Porto Alegre foi incluída e se 
encontra em andamento), foi incluída nos chamados “Projetos Especiais” do PAC, por meio 
de Concessões de Rodovias, com recursos de 3,8 bilhões de reais previstos. 

É neste sentido que se leva a cabo a obra da BR-101(SC-RS), com a Duplicação do 
trecho Palhoça-SC - Osório-RS (obra em andamento), que integra parte do litoral Sul, e a 
ampliação da Capacidade do Corredor Ferroviário do Oeste do Paraná (pela ALL, privado, 
que se encontra em ação preparatória), Construção do Contorno de São Francisco do Sul - 
SC (obra em andamento), Construção do Contorno de Joinville (SC, obra em andamento), 
BR-470-SC (Duplicação Navegantes - Blumenau - Entroncamento Acesso Timbó – SC; 
concessão da BR em ação preparatória); BR-280 (Duplicação São Francisco do Sul - 
Jaraguá do Sul – SC; ação preparatória) Construção e Recuperação de Berços do Porto de 
Paranaguá - PR (dragagem em ação preparatória); Construção e Recuperação de Berços do 
Porto de São Francisco do Sul – SC (berços 101 e 201: em andamento / berço 401-A: ação 
preparatória); Construção da Via Expressa Portuária do Porto de Itajaí – SC (a obra está 
parada e vai ser retomada com a utilização de recursos do PAC). Os trechos de rodovias que 
figuram os projetos especiais de concessões são: BR-153: Divisa MG/SP– Divisa SP/PR – 
321,6 km; BR-116: Curitiba – Divisa SC/RS – 412,7 km; BR-393: Divisa MG/RJ – Entr. BR-
116 (Via Dutra) – 200,4 km; BR-101: Divisa ES/RJ – Ponte Rio - Niterói – 320,1 km; BR-
381: Belo Horizonte – São Paulo – 562,1 km; BR-116: São Paulo – Curitiba – 401,6 km; BR-
116-376-101: Curitiba – Florianópolis – 382,3 km. 
 
A.2 - Ligação Sudeste-Nordeste 
  A.2.1 - Restauração da BR-116;  

Comentário: No PAC foi incluído um pequeno trecho dentro da Bahia, ligando a BR-116-
324, conectando Salvador-Feira de Santana-Divisa BA-MG, a ser levado por Parceria 
Público Privado (PPP), encontra-se na etapa de concessões concluída. Por outro lado 
incluiu a ligação rodoviária dentro do Nordeste pela BR-101, de Natal (RN) a Feira de 
Santana (BA). 
   

 A.2.2 - Reaparelhamento do trecho ferroviário Salvador-Belo Horizonte e do ramal 
Corinto-Pirapora; 

Comentário: não foi abordado no PAC. 
  
 A.2.3 - Restauração da navegabilidade no Rio São Francisco, entre Pirapora e 

Juazeiro/Petrolina;  

Comentário: No PAC consta um trecho que equivale a metade da obra indicada, a 
navegabilidade do Rio São Francisco no Trecho Ibotirama-Juazeiro, obra em andamento. 
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B - No espaço de tráfego do Litoral Atlântico (Norte-Nordeste, Nordeste-Sudeste, 
Sudeste-Sul) 
 B.1 - Atuação na melhoria dos seguintes portos: Vila do Conde, Itaqui, Fortaleza, 

Cabedelo, Suape, Aratu, Itaguaí (Sepetiba), Santos, São Francisco do Sul, 
Itajaí e Rio Grande, vocacionando-os também para a cabotagem. Alguns portos 
estão subutilizados, como o de Itaguaí, enquanto outros estão sobrecarregados, 
como Santos, o que deve ser mudado. 

Comentário:  

Ainda que bem longe do necessário para o uso racional e eficiente dos portos e para 
privilegiar o transporte de cabotagem, o PAC prevê uma série de ações de melhoras nos 
portos e no seu acesso: 
- Vila do Conde: Ampliação do Porto de Vila do Conde – PA - Ampliação do Pier Principal 
(em licitação); Rampa Roll-on Roll-ff (obra em andamento) e Estudos e Projetos para 
Construção do Terminal de Múltiplo Uso. 
- Itaqui: Construção do Berço 108 (em ação preparatória); Recuperação dos Berços 101 e 
102 ( em andamento); Dragagem (em andamento); Construção do Berço 100 (em 
andamento) 
- Fortaleza: Dragagem em licitação. 
- Cabedelo: Dragagem em licitação 
- Suape: Dragagem em ação preparatória e Acesso rodoferroviário em ação preparatória 
- Aratu: Dragagem em licitação 
- Itaguaí: Dragagem – Fase 1: em andamento. Dragagem – Fase 2: ação preparatória 
- Santos: Perimetral da Margem Direita: obra em andamento; Perimetral da Margem 
Esquerda: licitação; Dragagem e Derrocagem: em licitação. Plano de Desenvolvimento de 
Infra-estrutura de Acessos Terrestres: em estudos. 
- São Francisco do Sul: Dragagem: ação preparatória; Berço 201: obra em andamento; 
Berço 101: obra em andamento; Berço 401-A: ação preparatória;  
- Itajaí: Dragagem: ação preparatória 
- Rio Grande: Ampliação dos molhes: obra em andamento; Dragagem: licitação; 
Modernização do Cais Público do Porto Novo: em ação preparatória 
 
 B.2 - Reaparelhamento dos meios flutuantes da navegação de cabotagem e construção 

naval, recuperando o Lloyd Brasileiro. 

Comentário: Atualmente, a marinha mercante nacional vive uma nova fase. Embora parta de 
um nível muito baixo, o ciclo é positivo. O setor está sendo puxado pela expansão da 
exploração de petróleo, principalmente na bacia de Campos (Rio de Janeiro), e pelas novas 
políticas governamentais, que privilegiam a indústria nacional nas encomendas ao setor e 
aumentam significativamente os investimentos da União, ainda insuficientes. A exploração de 
petróleo tem demandado novas e mais modernas embarcações de apoio marítimo, e a frota 
da Transpetro, agora o maior armador da América Latina, demanda crescente renovação, 
especialmente para atender especificações internacionais. O papel do BNDES no 
financiamento é fundamental, abrindo linhas de crédito para a construção de novas 
embarcações em estaleiros nacionais. O sistema de incentivo para construção naval baseia-
se nos financiamentos especiais concedidos pelo Fundo de Marinha Mercante (FMM), sob 
exigência de que os navios sejam construídos em estaleiros nacionais. É necessário 
recuperar o Lloyd Brasileiro para que sejam criados empregos na área marítima e na área 
de produção naval, reduzindo os gastos com fretes internacionais, que alcançam 6,5 bilhões 
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de dólares. O PAC prevê investimentos de 10,8 bilhões de reais na construção naval de 2007-
2010. 
 
C-  Na ligação dos espaços de tráfego da Bacia do Prata e do Planalto Brasileiro 
 C-1 - Ligação Centro-Oeste-Nordeste 
  C.1.1 - Restauração da BR-020 (Brasília-Fortaleza) e da BR-242 (Brasília-

Salvador);  

Comentário: foram incluídas no PAC duas pequenas obras que não atendem às necessidades 
constatadas - Duplicação do Contorno de Fortaleza da BR-020, em ação preparatória, e 
Construção do trecho da BR-242 de Ribeirão Cascalheira-Sorriso, em licitação. 
 
  C.1.2 - Continuidade da expansão da Ferrovia Norte-Sul, especialmente 

interligando-a com a malha ferroviária do Sudeste, e com construção de ramais 
ferroviários e de conexões intermodais.  

Comentários: em construção. 
• Concessão do Trecho Norte – Subtrecho Açailândia/MA-Palmas/TO: concluída 
• Trecho Norte - Subtrecho Aguiarnópolis/TO-Guarai/TO: concluído 
• Trecho Norte -  Subtrecho Guarai/TO-Palmas/TO: em andamento 
• Trecho Sul - Subtrecho Anápolis/GO-Palmas/TO: em andamento 
• Trecho Sul - Subtrecho Anápolis/GO-Estrela d’Oeste/SP: ação preparatória 
• Concessão do Trecho Sul – Subtrecho Palmas/TO-Estrela d’Oeste/SP: ação 

preparatória 
• Prolongamento Sul - Estrela d’Oeste-Panorama-Porto Murtinho: fase de estudos 
• Prolongamento Norte - Barcarena/PA-Açailândia/TO: estudos 
 

 C-2 - Ligação Centro-Oeste-Sul 
  C.2.1 - Ampliação da Ferroeste, em construção pelo Governo do Estado do 

Paraná, através da interligação Cascavel-Maracaju e do reaparelha-
mento da interligação Maracaju-Campo Grande. 

Comentário: Ampliação da Ferroeste e interligação Cascavel-Maracaju encontra-se em 
estudo. 
 C-3 - Ligação Centro-Oeste-Sudeste 
  C.3.1 - Prolongamento da Ferronorte, interligando Santa Fé do Sul-Cuiabá;  

Comentário: no PAC, em andamento, a construção do trecho Alto Araguaia/MT - 
Rondonópolis/MT. A ligação com Cuiabá ainda fica por conta da rodovia BR-163, cuja 
duplicação de Rondonópolis - Cuiabá - Posto Gil – MT encontra-se no PAC em andamento. 
 
  C.3.2 - Reaparelhamento da Ferrovia Novoeste (Bauru-Campo Grande). 
Comentário: Não incluído no PAC. 
 
D- Na ligação dos espaços de tráfego da Bacia do Prata e da Bacia Amazônica 
 D.1 - Ligação Centro-Oeste-Norte 
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  D.1.1 - Restauração e pavimentação das BR-070, BR-158 e PA-150, ligando 
Cuiabá-Barra do Garças-Belém; 

Comentário: BR-158: Construção Ribeirão Cascalheira -Divisa MT/PA. Merece menção a 
inclusão no PAC da BR-242-MT: Pavimentação Ribeirão Cascalheira - Sorriso – MT 
(licitação). As demais rodovias não constam na lista de obras do PAC.   
 
  D.1.2 - Restauração e pavimentação da BR-364, ligando Cruzeiro do Sul-Rio 

Branco-Porto Velho-Cuiabá; 
Comentário: trecho significativo incluído no PAC, BR-364-AC - Construção e Pavimentação 
Sena Madureira - Feijó - Cruzeiro do Sul. 
• BR-364/AC – Tarauacá-Rio da Liberdade: obra concluída 
• BR-364 – Construção e Pavimento Sena Madureira-Feijó: em andamento 
• BR-364/RO – Ponte sobre o rio Candeias: obra concluída 
• BR-364/RO – Travessia de Porto velho: licitação 
• BR-364-MT: Pavimentação Diamantino (obra concluída) – Campo Novo dos Parecis 

– MT (obra em andamento) 
 

  D.1.3 - Restauração e pavimentação da BR-163, ligando Sinop-Cuiabá-Campo 
Grande;  

Comentário: O PAC privilegiou a conexão para cima da BR-163, interligando o extremo 
norte do Mato Grosso com a região Norte e interligando a região Norte, não incluindo o 
trecho aqui mencionado. O trecho incluído no PAC foi “Pavimentação Guarantã do Norte-
MT - Rurópolis-PA - Santarém- PA”, incluindo o acesso a Miritituba-PA (BR-230-PA); obra 
em andamento. Além disso, as travessias urbanas de Nova Mutum, Lucas do Rio Verde, 
Sorriso e Sinop se encontram em andamento, assim como a BR-163/MS - Travessia de 
Dourados. 
 
  D.1.4 - Restauração da BR-319, ligando Manaus a PortoVelho. 

Comentário: incluído no PAC, restauração, melhoramentos e pavimentação BR-319 
Manaus-AM – Porto Velho-RO, obra em andamento. 
 
E- Na ligação dos espaços de tráfego da Bacia Amazônica e do Planalto Brasileiro 
 E.1 - Ligação Nordeste-Norte 
 E.1.1 - Prolongamento da ferrovia Nova Transordestina em direção ao 

eixo da Ferrovia Norte-Sul e em direção ao oeste baiano. Além disso, 

devem ser construídos portos para realizar a interligação entre essa 

ferrovia e a de Carajás com a Hidrovia do Araguaia-Tocantins 

Comentários: 

Incluído no PAC. 

• Pecém/CE-Missão Velha/CE, Eliseu Martins/PI-Trindade/PE e Salgueiro/PE-

Suape/PE: ação preparatória 
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• Missão Velha/CE-Salgueiro/PE: obra em andamento 

• Salgueiro/PE-Trindade/PE: obra em andamento 

• Conexão Transnordestina/Norte-Sul - Eliseu Martins/PI-Estreito/MA: estudos 

É necessário que esta ferrovia se prolongue ate Petrolina/Juazeiro e se conecte à Hidrovia 

do Rio São Francisco (cuja Dragagem e Derrocagem entre Pirapora-MG - Juazeiro-BA - 

Petrolina-PE estão previstas no PAC, juntamente com o seu acesso Ferroviário ao Porto de 

Juazeiro).  

II - Irrigação Econômica 

A - Recuperação de Ferrovias: Rio-São Paulo; Rio-Belo Horizonte; Campinas-Triângulo 
Mineiro-Brasília 
Comentário: não incluídas no PAC. 
  
B - Recuperação e duplicação dos seguintes trechos rodoviários: 

B.1- Rio-São Paulo (interligação com o trecho duplicado São Paulo-Queluz); 
B.2- São Paulo-Belo Horizonte; B.3-Belo Horizonte-Juiz de Fora-Rio 

Comentário: não incluídas no PAC. 
 

C. As obras mais urgentes no Polígono são: o anel rodoviário e o anel ferroviário de São 

Paulo, o arco rodoviário do Rio de Janeiro e o desenvolvimento e maior utilização do Porto de 

Itaguaí (problema dos gargalos e estrada alimentadora). 

Comentários: 

Arco Rodoviário do Rio de Janeiro, incluindo BR-101-RJ (obra em andamento) 
Rodoanel de São Paulo-SP - Trecho Sul (obra em andamento) 
Adequação da Linha Férrea no perímetro urbano de Barra Mansa - RJ (ação preparatória) e 
Construção de Pátio. 
Construção do Contorno Ferroviário de Araraquara – SP (obra em andamento) 
Ferroanel de São Paulo - Tramo Norte - SP – MRS-Privado (REFC) (ação preparatória)  
Construção das Avenidas Perimetrais do Porto de Santos - Margem Direita 
(Santos-SP) (obra em andamento) e Margem Esquerda (Guarujá-SP) (licitação) Dragagem 
de aprofundamento no canal de acesso, bacia de evolução e junto ao 
cais do Porto de Santos-SP (licitação) 
Derrocagem junto ao canal de acesso ao Porto de Santos-SP (licitação) 
 

III - Indução ao desenvolvimento 

A- Região Centro-Oeste:  
  a.1- recuperação e pavimentação do trecho da BR-158 entre Barra do Garças e 

Brasília; 
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  a.2- recuperação do trecho ferroviário Campo Grande-Corumbá  (fronteira 
com a Bolívia) da Ferrovia Novoeste. 

 
Comentário: Não constam no PAC. A pavimentação da BR-158-MT de Ribeirão Cascalheira 
à Divisa MT-PA, obra em andamento incluída no PAC, é apenas parte da ação necessária 
nesta rodovia, e contempla a conexão à região Norte, papel também cumprido pela obra da 
BR-163 (rodovia paralela) citada acima. 
 
B- Região Norte: 
  b.1- Implantação e consolidação da Hidrovia Araguaia-Tocantins e de suas 

interligações com a E.F. Carajás, com o trecho existente da Ferrovia 
Norte-Sul e com o trecho ferroviário Norte-Nordeste a ser construído 
(Imperatriz-Suape, item I/E.1.1 acima) 

Comentário: não consta no PAC. 
 
  b.2- recuperação da BR-230, entre Itaiutaba e Marabá; 
Comentário: consta no PAC, construção e pavimentação da BR-230, trecho Marabá-
Altamira-Medicilândia-Rurópolis, em ação preparatória. Construção de ponte sobre o rio 
Araguaia, em andamento. 
   
 b.3- recuperação da BR-163, entre Sinop e Itaiutaba; 

Comentário: consta no PAC quase totalidade da obra, com pavimentação da Divisa PA/MT 
até Santarém, incluindo o acesso a Miritituba, obra em andamento. 
 

 b.4- recuperação dos trechos navegáveis dos rios da Bacia Amazônica: rios Juruá 
(Cruzeiro do Sul-Eirunepé-Rio Solimões), Purus (Rio Branco-Lábrea-Rio Solimões), 
Japurá, Madeira (Porto Velho-Manicoré-Rio Amazonas), Negro (São Gabriel da 
Cachoeira-Manaus-Rio Amazonas/Solimões) e Teles Pires (viabilizando a navegação 
pela hidrovia Tapajós-Teles Pires). Construção da Eclusa de Tucuruí.  

Comentários: O PAC não contemplou o conjunto de obras destacado, de modo a promover o 
transporte hidroviário. As obras do PAC que se enquadram na lista acima são: Construção 
das Eclusas de Tucuruí – PA (obra em andamento) e Construção de Terminais Hidroviários 
na Amazônia - AM-PA (Amazonas: 3 concluídos, 17 em andamento e 5 em ação preparatória 
/ Pará: os 3 terminais estão em obra). 
 
 b.5- recuperação e conclusão da BR-174, Manaus-Caracaraí-Boa Vista; 
 b.6- implantação da BR-210, entre Macapá-Caracaraí-São Gabriel da Cachoeira (parte 

do Projeto Calha Norte) 
Comentários: as duas últimas obras não constam no PAC. 
 
C- Região Nordeste: 
 C.1 - Plano de Recuperação do Semi-Árido: Gestão dos recursos hídricos 
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 C.1.1- Recuperação de todas as barragens e açudes implantados na região. 
C.1.2- Implantação de barragens em todos os rios e cursos d'água perenes ou 
intermitentes, visando tanto a retenção das águas pluviais, como a regulari-
zação das cheias que periodicamente assolam a região; C.1.3- Transposição das 
águas dos rios São Francisco e Tocantins. 

Comentário: O projeto do PAC transposição do Rio São Francisco e de sua integração com 
bacias hidrográficas do Nordeste setentrional, demandando construção de barragens, 
adultoras e canais, atendem parte importante desta demanda. 
 
 C.2- Implantação e pavimentação da BR-226, ligando Marabá-Porto Franco-

Pres.Dutra-Terezina-Crateús; 
Comentário: Não incluída no PAC. Está incluída a pavimentação Patu-Encanto – Divisa 
RN/CE, em andamento. 
 

 C.3- dentro do trecho da Companhia Ferroviária do Nordeste - CFN, construção do 
trecho remanescente da Ferrovia Transnordestina, ligando Salgueiro-
Crato e Senador Pompeu-Piquet Carneiro-Crateús; 

 C.4- Restauração e recuperação da Ferrovia Crateús-Terezina-São Luis; 
 C.5- Restauração e recuperação da Ferrovia Crateús-Fortaleza; 
 C.6-Restauração e recuperação da Ferrovia Fortaleza-Iguatu/Arrojado-

Souza/Mossoró-Campina Grande-João Pessoa-Recife; 
  C.7 - Restauração do trecho ferroviário Recife-Macéio-Aracaju-Salvador. 

Comentário: A única obra do PAC neste sentido é parte da Ferrovia Transnordestina, 
Reconstrução Ferroviária Recife/PE-Propriá/AL, em andamento. 

 

Integração da América do Sul 
 A IIRSA (Iniciativa para Integração Regional Sul-Americana) segue sendo o fórum de 

discussão e promoção de projetos de infra-estrutura de integração da América do Sul. O 

projeto continua sendo capitaneado por bancos multilaterais regionais, com destaque para o 

comando do BID, que tem alta influência dos estados unidos. Dentre sua carteira de mais de 

500 projetos por toda América do Sul, os principais critérios na priorização e seleção de obras 

segue sendo a capacidade de atrair investimentos privados (baseado na densidade econômica 

e rentabilidade de curto prazo do prazo) e o chamado “regionalismo aberto”, que contempla a 

integração da região “para fora”, dentro dos critérios neoliberais, com corredores de 

exportação e a ligação da região ao mercado global. Tal projeto promove a manutenção dos 

países da região como exportadores de commodities no mercado global, colocando sua 

riqueza à disposição da acumulação de capital dos países centrais. 

 Na nota anterior destacamos alguns projetos de integração do Brasil ao Cone Sul e à 

Cordilheira Andina e Litoral Pacífico, que deveriam figurar num Plano de Ação de infra-
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estrutura de transportes para o Brasil. Os mesmos são verificados abaixo com comentários 

sobre sua posição no PAC e/ou na IIRSA. 

A - Penetração na Cordilheira Andina e Acesso ao Litoral Pacífico: 
 A.1 - Ligação ferroviária Centro-Oeste-Litoral Pacífico/Porto de Arica 
  A.1- Reconstrução e reaparelhamento do trecho ferroviário Corumbá-Santa 

Cruz de la Sierra; 
  A.2- Construção do trecho S.Cruz de la Sierra-Cochabamba; 
  A.3- Construção e reaparelhamento do trecho existente no eixo Cochabamba-

Arica. 
 
Comentário: O Corredor Ferroviário Bioceânico Santos/SP – Antofagasta/Chile se em fase 
de estudos e figura tanto na carteira do PAC quanto na carteira da IIRSA. Os projetos 
citados acima se encontram na carteira de projetos da IIRSA, mas há ação alguma em curso 
em relação a eles. 
 
A.2 - Ligação rodoviária Centro-Oeste/Norte-Litoral Pacífico/Peru 
  B.1- Expansão da BR-364 (Item II/D.1.2), interligando Cruzeiro do Sul no 

Acre com a cidade de Puna no Peru, viabilizando o acesso ao Pacífico a 
partir da região Centro-Oeste e da região do Amazônica, abrangida 
pelos afluentes da margem direita do Rio Solimões. 

 
Comentários: 
No PAC,como já observamos, está incluída a obra da BR-364-AC - Construção e 
Pavimentação Sena Madureira - Feijó - Cruzeiro do Sul (2 subtrechos concluídos, 2 
subtrechos em andamento, 1 subtrecho em licitação). 
No âmbito da IIRSA foi concluída a ponte sobre o Rio Acre (ligação Brasil-Bolívia-Peru), 
que estava entre seus projetos prioritários. 
Estão em andamento as obras da Rodovia do Pacífico (Transoceânica), que ligará o estado 
do Acre a três portos no Peru, a rodovia vai abrir mais de dois mil quilômetros de caminho 
até o Oceano Pacífico. (desde Rio Branco, Assis Brasil é a última cidade do Brasil pela qual 
a rodovia passa – ou a primeira). 
 
B - Interligação com o Sistema Rodo-Ferroviário do Cone Sul 
  C.1- Construção de ponte rodo-ferroviária sobre o Rio Uruguai na cidade de 

São Borja; 
  C.2- Construção de ponte rodo-ferroviária sobre o Rio Uruguai na cidade de 

Uruguaiana. 
Comentários: 
Estes projetos figuram na carteira do IIRSA, mas até o momento não foram levados à frente. 
No âmbito do PAC foi concluída a Pavimentação Santa Maria - Rosário do Sul – RS da BR-
158-RS e identificada a necessidade da construção de uma segunda ponte para o Paraguai 
em Foz do Iguaçu, que atuam no sentido da integração do Cone Sul. Na carteira do IIRSA 
encontra-se a construção da ponte internacional Jaguarão rio Branco. Também a 
Pavimentação da Rodovia BR-282/SC Florianópolis - Fronteira com AR. A maioria dos 
projetos de integração da região sul citados acima como pertencentes ao PAC também fazem 
parte da carteira do IIRSA, principalmente os de acesso aos portos (especialmente ao Porto 
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de Paranaguá) e o referente à rodovia do Mercosul - BR-101-SUL (SC-RS), Duplicação 
Palhoça-SC - Osório-RS, em andamento. 

 

AANNEEXXOO  DDEE  TTAABBEELLAASS  
  

Matriz de Transportes de Cargas  

Modal Participação (%) Milhões TKU
Rodoviário 61,1 485.625
Ferroviário 20,7 164.809
Aquaviário 13,6 108.000
Dutoviário 4,2 33.300
Aéreo 0,4 3.169
Total 100 794.903  

Fonte: CNT (Boletim Estatístico CNT, jan/2007) 

 
 Custos Comparativos dos Modais de Transporte 

R$/1000TKU 

MODAL CUSTO = R$/1000 TKU 

Aéreo  1.762 

Rodoviário 213 

Aquaviário 70 

Dutoviário 54 

Ferroviário 36 

 

PPrreevviissããoo  ddee  IInnvveessttiimmeennttooss  eemm  iinnffrraa--eessttrruuttuurraa  llooggííssttiiccaa  ddoo  PPAACC  ((RR$$  mmiillhhõõeess))  

MODAL 2007 2008-2010 TOTAL 

Rodovias  8.086 25.352 33.437 
Ferrovias  1.666 6.197 7.863 
Portos  684 1.979 2.663 
Aeroportos  878 2.123 3.001 
Hidrovias  280 455 735 
Marinha Mercante  1.779 8.802 10.581 
TOTAL  13.373 44.907 58.280 
Fonte: PAC 
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Previsão de investimentos em transportes 2007-2010 - 
por regiões (em R$ bilhões) 

REGIÃO  INVESTIMENTO TOTAL 
Norte  6,2 

Nordeste  7,3 
Sudeste  6,1 

Sul  3,9 
Centro-Oeste  3,5 

Projetos Especiais *  28,4 
TOTAL  55,4 

* Nos projetos especiais de transportes, a região sudeste foi mais privilegiada. 
 

Porcentagem do PIB investido em transportes (Governo federal) 
 

 
Fonte: Apresentação da CNT para o PNLT. Disponível em www.centran.eb.br/plano_logistica

 

Distribuição dos Investimentos em transportes (Governo Federal) 
 

 
Fonte: Apresentação da CNT para o PNLT. Disponível em www.centran.eb.br/plano_logistica
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GRÁFICO: RESUMO DAS CARACTERÍSTICAS AVALIADAS NAS RODOVIAS 
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Fonte: CNT – Pesquisa Rodoviária 2007 
MAPA: CLASSIFICAÇÃO GERAL DAS RODOVIAS 

 

 
Fonte: Apresentação da CNT, disponível em www.centran.eb.br/plano_logistica, para o PNLT. Também 
disponível na Pesquisa Rodoviária CNT 2005. 
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GRÁFICO: ESTADO GERAL POR REGIÕES 
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Fonte: CNT – Pesquisa Rodoviária 2007. 
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